
PARECER Nº.              , DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 617, DE 2007.

De autoria da nobre Deputada Ana do Carmo, o projeto em epígrafe objetiva instituir isenção tributária do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, aos veículos de propriedade de motoristas profissionais autônomos, utilizados exclusivamente na atividade de transporte de estudantes, desde que devidamente certificados e regulamentados pela autoridade competente. 

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 67ª a 71ª Sessões Ordinárias, de 28/06/07 a 04/07/07, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, nobre Deputado Vaz de Lima, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, I, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Verifica-se, também, que o Supremo Tribunal Federal já apresentou entendimento concernente à matéria, in verbis:
“(...) As proposições legislativas referentes à outorga de benefícios tributários - ou tendentes a viabilizar a sua posterior concessão - não se submetem à cláusula de reserva inscrita no art. 165 da Constituição Federal. Este preceito constitucional, ao versar o tema dos processos legislativos orçamentários, defere ao Chefe do Executivo - mas apenas no que se refere ao tema da normação orçamentária -, o monopólio do poder de sua iniciativa
”. 

“(...) o ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder a dispensa jurídica de pagamento da obrigação fiscal, ou para efeito de possibilitar o acesso a favores ou aos benefícios concretizadores da exclusão do crédito tributário, não se equipara - especialmente para os fins de instauração do respectivo processo legislativo - ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado. O ato de editar provimentos legislativos sobre matéria tributária não constitui, assim, noção redutível à atividade estatal de dispor sobre normas de direito orçamentário
”.

Verifica-se, ainda, que o objeto desta propositura ainda não foi instituído por nenhuma lei, porém já existem tramitando por esta Augusta Casa de Leis outros projetos (181/05 e 73/03) de matéria similar, de modo que este relator recomenda, assim que possível, a juntada desta proposição àquela mais antiga, para análise em conjunto.

Por fim, na redação original do Projeto de lei, cumpre ressaltar que não constatamos artigo estabelecendo cláusula financeira. Assim, com o intuito de sanar o vício apontado e com o fim de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, sugere-se o seguinte 

SUBSTITUTIVO Nº. 

Dê-se ao projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:

“PROJETO DE LEI Nº. 617, DE 2007

Dispõe sobre isenção do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, aos veículos de propriedade de motoristas profissionais autônomos, utilizados exclusivamente no transporte de estudantes, alterando a Lei nº 6.606, de 20 de dezembro de 1989.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - O artigo 9º da Lei nº 6.606, de 20 de dezembro de 1989, passa a vigorar com a seguinte alteração:

“Artigo 9º - ...............................................................................

...................................................................................................

XI - os veículos, de propriedade de motoristas profissionais autônomos, utilizados exclusivamente na atividade de transporte de estudantes, devidamente certificados e regulamentados pelas autoridades competentes”. (NR)

Artigo 2º - Ulterior disposição regulamentar desta lei definirá o detalhamento técnico de sua execução. 

Artigo 3o – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 4o – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Ante todo o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº. 617, de 2007, na forma do substitutivo ora proposto. 

É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Comissões, em

Deputado André Soares

Relator
� Ministro Celso de Mello, no julgamento da ADI nº. 724-MC, DJ 27.04.01. In ADI 2.464 / AP.


� Ministro Celso de Mello, no julgamento da ADI nº. 724-MC, DJ 27.04.01. In ADI 2.464 / AP.
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